PARECER Nº 1151, DE 2011
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 6582, DE 2009
A Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985 e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, a Fundação do Desenvolvimento Administrativo – FUNDAP remeteu a essa Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2008.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da lei citada, analisar o desempenho da Fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 01 a 105, bem como a de fls. 108 a 167 e 170 e 171 (encaminhada após as solicitações da Comissão de Fiscalização e Controle de fls. 107 e 169) preenche as exigências contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria.

A FUNDAP tem por objeto “contribuir para a elevação dos níveis de eficácia e eficiência da Administração Pública estadual”, mediante a formação e o aperfeiçoamento de executivos, o desenvolvimento da tecnologia administrativa e a prestação de assistência técnica.

Da análise dos documentos presentes neste Processo RGL, conclui-se que a FUNDAP se ateve à competência a ela atribuída em sua constituição.  O relatório de atividades destaca: consultoria organizacional, pesquisa, produção de informações e de conhecimento e qualificação profissional, bem como realizações editoriais. 

Faz-se necessário salientar ainda que o Parecer dos Auditores Independentes, às fls. 96, concluiu que as demonstrações contábeis apresentadas pela Fundação “representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição orçamentária, financeira e patrimonial da FUNDAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ADMINISTRATIVO – FUNDAP, em 31 de dezembro de 2008, e o superávit de suas atividades, correspondente ao exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil”.

Por fim, consultando o sítio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, verificamos que o exame, referente ao exercício de 2008, da FUNDAP, Processo TC 2722/026/08, foi concluído, com decisão da Segunda Câmara, em sessão realizada aos 10 de maio de 2011, tendo os conselheiros decidido pela regularidade das contas relativas ao exercício 2008, com a recomendação de que as ressalvas apontadas sejam observadas posteriormente pelo dirigente da FUNDAP.

Desta forma, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.º 6582, de 2009, e determina seja oficiada a direção da FUNDAP a fim de que sejam efetivadas as recomendações exaradas pelo E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos autos do TC 2722/026/08 que procedeu a tomada de contas da instituição correspondente ao exercício de 2008, propondo o arquivamento do RGL 6582/2009.

É o nosso parecer.

a) Isac Reis - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo arquivamento.

Sala das Comissões, em 20/9/2011

a) Geraldo Vinholi – Presidente
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